
PROJECTO DE RECOMENDAÇÃO À ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
INTRODUÇÃO
Considerando as constantes reformas educativas verificadas desde o 25 de Abril de 1974 que prejudicam ao causar instabilidade na vida estudantil e obrigam a constantes adaptações por parte da sociedade.
Sabendo que há alunos que, sucessivamente, vão reprovando porque permanecem na mesma escola com os mesmos professores; a escolha da escola não deve ser limitada pela morada do aluno.
Tendo em conta que a democratização quantitativa deve ser acompanhada por uma melhoria da qualidade e uma optimização dos recursos físicos e humanos já existentes nas escolas; com a colaboração do Estado e das empresas privadas, há que manter e incentivar os bons currículos, programas e projectos educativos.
Conhecendo que o sistema na colocação de professores a nível nacional causa instabilidade e insucesso escolar, bem como uma desorganização e atraso nos programas previstos, pois a matéria é igual para todos embora o tempo não o seja, já que certas escolas começam o ano lectivo demasiado tarde o que acaba por ser desmotivante. O exemplo mais flagrante verificou-se no arranque deste ano lectivo 2004/2005 em que, no final do mês de Outubro, ainda havia professores a serem colocados e por colocar, com consequências graves sobre o ponto de vista humano e económico.
Verificando que há falta uma conjugação de esforços de divulgação por parte dos serviços centrais e regionais do Ministério da Educação, que contribui para indecisões e confusões na altura em que os estudantes têm de fazer escolhas para os cursos dos ensinos secundário e superior.
Propomos as seguintes medidas:
MEDIDAS A RECOMENDAR À ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
1. Evitar constantes reformas e mudanças nos currículos e programas independentemente dos governos.
2. Colocação de professores a nível regional e não a nível nacional.
3. Maior flexibilidade em relação à escolha das escolas por parte das famílias e dos alunos, nomeadamente no caso de reprovação.
4. Aperfeiçoar o sistema de ensino, separando a gestão escolar da direcção pedagógica.
5. Maior investimento, divulgação e valorização junto dos jovens, famílias e empresas dos cursos técnicos e profissionais, acompanhado de mais e melhor informação, actualizada, junto dos estudantes sobre as saídas profissionais de acordo com o mercado de trabalho.
DUAS PERGUNTAS AOS GRUPOS PARLAMENTARES SOBRE O TEMA

Constatando que a informação sobre as questões da educação, formação e emprego em Portugal se encontra dispersa e que os jovens têm desigual acesso, consoante a sua localização geográfica e o nível sócio-económico e cultural a que pertencem, sentimos que há uma falta de comunicação e diálogo regulares entre os diversos organismos envolvidos na educação, formação e emprego em Portugal: Comissão Parlamentar de Educação, Ciência e Cultura, Direcções centrais e regionais do Estado, nomeadamente do Ministério da Educação, do Ministério da Ciência e do Ensino Superior, do da Segurança Social e do Trabalho, associações de escolas particulares e cooperativas, editoras de obras escolares, associações empresariais, órgãos de comunicação social, entre outros. Lembramos que iniciativas como o Infoforum Estudante, organizada de dois em dois anos pelo CUPAV, e presentemente a decorrer na FIL – Parque das Nações –, são positivas e deveriam ser tomadas como um modelo de cooperação entre várias instituições, como as acima referidas. Porém, a informação deveria ser acompanhada de um programa de apoio contínuo aos jovens. 
Assim, perguntamos:

1. Por que razão não existe um programa juvenil ou um espaço permanente que faculte informações sobre o sistema de ensino, as hipóteses profissionais e as do mercado de trabalho?

Verificámos que a Assembleia da República tem tomado iniciativas que só abrangem o ensino público como, por exemplo, o recente concurso de artes plásticas Um olhar jovem sobre o 25 de Abril, apenas para as escolas básicas do 2º e 3 º ciclos do ensino público, excluindo o ensino privado e cooperativo. Contudo, não temos conhecimento que qualquer situação contrária se tenha verificado. 

Assim, perguntamos:

2. Por que razão se mantêm distinções, contrárias ao que está disposto no artigo 73 da Constituição, entre o ensino particular/cooperativo e o ensino público? 
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